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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : NICOLA BOFFI - ESPÓLIO
REPR. POR : VERIDIANA REGOLATTI BOFFI
ADVOGADO : FÁBIO FREJUELLO - SP299619
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA - SP353135A

SÉRVIO TÚLIO DE BARCELOS - SP295139A
INTERES. : RONALDO REGOLATTI BOFFI
INTERES. : MARIA DA PENHA REGOLATTI BOFFI

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE DOIS RECURSOS CONTRA A
MESMA DECISÃO. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. SÚMULA N.

. FALTA DE PROCURAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.115 DO STJ

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça que não conheceu do agravo em razão da preclusão consumativa, princípio
da unirrecorribilidade, e da incidência da Súmula n. 115 do STJ.
2. A parte agravante apresentou embargos de declaração e, posteriormente, recurso
especial contra a mesma decisão, o que levou ao não conhecimento do recurso
especial por preclusão consumativa.
3. A parte agravante não juntou a procuração ou cadeia completa de
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo e do recurso
especial, resultando em irregularidade na representação processual.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a interposição de dois recursos 

pela mesma parte contra o mesmo ato judicial inviabiliza a análise do recurso
protocolizado por último, em razão do princípio da unirrecorribilidade e da
preclusão consumativa; (ii) saber se a ausência de procuração ou cadeia completa
de substabelecimento não suprida no prazo assinalado impede o conhecimento do
recurso especial.
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III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O princípio da unirrecorribilidade veda a interposição de mais de um recurso
pela mesma parte contra o mesmo ato judicial, resultando na preclusão
consumativa do segundo recurso.
6. O STJ entende que, na ausência de procuração nos autos, se a parte não
regulariza a representação processual no prazo assinalado, do recurso não se pode
conhecer por força da Súmula n. 115 do STJ.
7. A apresentação de substabelecimento sem a procuração respectiva não
regulariza a falha na representação processual, conforme a Súmula n. 115 do STJ.
8. Compete à parte zelar pela correta representação processual no ato de
interposição de recurso, não havendo que se falar em nova intimação para sanar
vícios.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. A interposição de dois recursos pela mesma parte contra o
mesmo ato judicial inviabiliza a análise do recurso protocolizado por último, em

2. Arazão do princípio da unirrecorribilidade e da preclusão consumativa. 
apresentação de substabelecimento sem a procuração respectiva não regulariza a
falha na representação processual". 
Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.024, § 5º.

Súmula n. 11Jurisprudência relevante citada: 5 do STJ;  STJ, AgInt no AREsp n.
2.617.415/RS, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 

; STJ, 19/2/2025 AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.136.436/SP, relator Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em ; STJ, AgInt no AREsp21/8/2023
n. 1.946.028/MS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

; STJ, AgInt no REsp n. 1.759.439/RS, relator Ministro Moura Ribeiro,21/3/2022
Terceira Turma, julgado em ; STJ, AgInt no AREsp n. 1.634.557/SP,31/8/2020
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em ;30/11/2020
STJ, EDcl no AgInt no REsp n. 2.072.758/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em ; STJ, AgRg no RMS n. 72.269/RS, relator30/10/2023
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ;26/2/2024
STJ, AgInt no AREsp n. 2.414.564/PA, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em ; STJ, AgInt no AREsp n. 2.334.552/SP,27/11/2023
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em .4/9/2023
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao29/04/2025 05/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .06 de maio de 2025
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Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE DOIS RECURSOS CONTRA A
MESMA DECISÃO. PRINCÍPIO DA UNIRRECORRIBILIDADE. SÚMULA N.

. FALTA DE PROCURAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.115 DO STJ

I. CASO EM EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça que não conheceu do agravo em razão da preclusão consumativa, princípio
da unirrecorribilidade, e da incidência da Súmula n. 115 do STJ.

2. A parte agravante apresentou embargos de declaração e, posteriormente, recurso
especial contra a mesma decisão, o que levou ao não conhecimento do recurso
especial por preclusão consumativa.

3. A parte agravante não juntou a procuração ou cadeia completa de
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo e do recurso
especial, resultando em irregularidade na representação processual.
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II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. Há duas questões em discussão: (i) saber se a interposição de dois recursos pela 
mesma parte contra o mesmo ato judicial inviabiliza a análise do recurso
protocolizado por último, em razão do princípio da unirrecorribilidade e da
preclusão consumativa; (ii) saber se a ausência de procuração ou cadeia completa
de substabelecimento não suprida no prazo assinalado impede o conhecimento do
recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. O princípio da unirrecorribilidade veda a interposição de mais de um recurso
pela mesma parte contra o mesmo ato judicial, resultando na preclusão
consumativa do segundo recurso.

6. O STJ entende que, na ausência de procuração nos autos, se a parte não
regulariza a representação processual no prazo assinalado, do recurso não se pode
conhecer por força da Súmula n. 115 do STJ.

7. A apresentação de substabelecimento sem a procuração respectiva não
regulariza a falha na representação processual, conforme a Súmula n. 115 do STJ.

8. Compete à parte zelar pela correta representação processual no ato de
interposição de recurso, não havendo que se falar em nova intimação para sanar
vícios.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo interno desprovido.

Tese de julgamento: "1. A interposição de dois recursos pela mesma parte contra o
mesmo ato judicial inviabiliza a análise do recurso protocolizado por último, em

2. Arazão do princípio da unirrecorribilidade e da preclusão consumativa. 
apresentação de substabelecimento sem a procuração respectiva não regulariza a
falha na representação processual". 

Dispositivos relevantes citados: CPC, art. 1.024, § 5º.

Súmula n. 11Jurisprudência relevante citada: 5 do STJ;  STJ, AgInt no AREsp n.
2.617.415/RS, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 

; STJ, 19/2/2025 AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.136.436/SP, relator Ministro
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Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em ; STJ, AgInt no AREsp21/8/2023
n. 1.946.028/MS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 

; STJ, AgInt no REsp n. 1.759.439/RS, relator Ministro Moura Ribeiro,21/3/2022
Terceira Turma, julgado em ; STJ, AgInt no AREsp n. 1.634.557/SP,31/8/2020
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em ;30/11/2020
STJ, EDcl no AgInt no REsp n. 2.072.758/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em ; STJ, AgRg no RMS n. 72.269/RS, relator30/10/2023
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em ;26/2/2024
STJ, AgInt no AREsp n. 2.414.564/PA, relatora Ministra Regina Helena Costa,
Primeira Turma, julgado em ; STJ, AgInt no AREsp n. 2.334.552/SP,27/11/2023
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em .4/9/2023
 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno interposto contra julgado da Presidência que,

com amparo no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de

Justiça, não conheceu do agravo em razão da preclusão consumativa, princípio da

unirrecorribilidade, e da incidência da Súmula n. 115 do STJ.

A parte agravante afirma que, excepcionalmente, admite-se a

interposição simultânea de embargos de declaração e outro recurso contra a mesma

decisão, conforme art. 1.024, §§ 4º e 5º, do CPC, visto que a decisão comporta

obscuridade em determinado ponto.

Alega que "o oferecimento de embargos de declaração, em linha

horizontal e visando sanar vícios de omissão, contradição, obscuridade ou erro

material, é plenamente compatível com o manejo conjunto de outro recurso, em

linha vertical e visando objetivo distinto, constituindo, assim, exceção a regra geral

da interposição única" (fl. 96).

Sustenta excesso de rigor formal na aplicação da Súmula n. 115 do STJ,

pois a parte demonstrou boa-fé ao apresentar substabelecimento e poderia ter

sanado o vício com nova intimação.
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Requer, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou seja o agravo

julgado pelo colegiado.

As contrarrazões não foram apresentadas, conforme a certidão de fl. 103.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não reúne condições de prosperar, devendo a decisão

agravada ser mantida por seus próprios fundamentos, assim expressos (fls. 86-87):

 
Mediante análise do recurso de NICOLA BOFFI- ESPÓLIO, constata-se que,

contra uma mesma decisão, a parte recorrente apresentou embargos de declaração;
e, posteriormente, recurso especial.

Dessa forma, impõe-se o não conhecimento do segundo recurso, no caso, do
recurso especial, tendo em vista a preclusão consumativa, bem como o princípio da
unicidade recursal. Nesse sentido, EDcl no AgInt no AREsp 1832666/GO, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de ; EDcl no31/03/2022
AgInt no REsp 1905229/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, Dje
de .22/03/2022

Ademais, a parte recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia
completa de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo e do
recurso especial, Dr. Fábio Frejuello.

Além disso, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do
preparo e na representação processual do recurso. A parte, embora regularmente
intimada para sanar referidos vícios, apenas regularizou o preparo (fl. 79),
permanecendo, porém, o vício quanto à representação, uma vez que apresentou às
fls. 80/81 apenas um substabelecimento, sem a procuração originária para o seu
substabelecente, Dr. Eduardo Perez Garcia.

Registre-se que o substabelecimento não subsiste por si só, sem uma
procuração que lhe dê suporte, sendo impossível substabelecer um poder que não
existe nos autos (AgInt no AREsp 1823566/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe ).15/06/2021 21/06/2021

Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado,
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.

 
Verifica-se dos autos que contra o acórdão de fls. 9-12, a parte

recorrente opôs embargos de declaração no dia  e, na sequencia, interpôs8/8/2023

o recurso especial no dia .11/8/2023
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Ressalte-se que a interposição de dois recursos pela mesma parte contra

o mesmo ato judicial inviabiliza a análise do protocolizado por último. 

Assim, por força do princípio da unirrecorribilidade e da preclusão

consumativa, não se conhece do segundo recurso.

Outrossim, não há falar em exceção ao princípio da unicidade, visto que

a regra prevista no art. 1.024, § 5º, do CPC foi idealizada para quando há a

pendência de embargos de declaração opostos pela parte adversa (AgInt no AREsp

n. 2.617.415/RS, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado

em , DJEN de ).19/2/2025 25/2/2025

Ainda que assim não fosse, também não há como afastar a incidência da

Súmula n. 115 do STJ.

Registre-se que a apresentação de substabelecimento sem a procuração

respectiva não regulariza a falha na representação processual, pois o substabeleci

mento não subsiste por si só.

Nesse sentido: AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.136.436/SP, relator

Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de 21/8/2023

; AgInt no AREsp n. 1.946.028/MS, relator Ministro Francisco Falcão,24/8/2023

Segunda Turma, julgado em , DJe de ; AgInt no REsp n.21/3/2022 24/3/2022

1.759.439/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ; e AgInt no AREsp n. 1.634.557/SP, relator Ministro31/8/2020 2/9/2020

Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe de .30/11/2020 3/12/2020

Ademais, "compete à parte zelar pela correta representação processual

no ato de interposição de recurso, ou no prazo que lhe for concedido, não havendo

que se falar em nova intimação" (EDcl no AgInt no REsp n. 2.072.758/SP, relator

Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 30/10/2023

).3/11/2023
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No mesmo sentido: AgRg no RMS n. 72.269/RS, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de 26/2/2024 29/2/2024

; AgInt no AREsp n. 2.414.564/PA, relatora Ministra Regina Helena Costa,

Primeira Turma, julgado em , DJe de ; e AgInt no AREsp n.27/11/2023 29/11/2023

2.334.552/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado

em , DJe de .4/9/2023 6/9/2023

Portanto, a parte agravante não logrou êxito em demonstrar situação

superveniente que justificasse a alteração da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 2.639.995 / SP
Número Registro: 2024/0150921-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
04032636019938260053 10004342920168260222 21890085920238260000 4032636019938260053
403263601993826005310004342920168260222

Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NICOLA BOFFI - ESPÓLIO
REPR. POR : VERIDIANA REGOLATTI BOFFI
ADVOGADO : FÁBIO FREJUELLO - SP299619
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA - SP353135A

SÉRVIO TÚLIO DE BARCELOS - SP295139A
INTERES. : RONALDO REGOLATTI BOFFI
INTERES. : MARIA DA PENHA REGOLATTI BOFFI

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS 
- EXPURGOS INFLACIONÁRIOS / PLANOS ECONÔMICOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NICOLA BOFFI - ESPÓLIO
REPR. POR : VERIDIANA REGOLATTI BOFFI
ADVOGADO : FÁBIO FREJUELLO - SP299619
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA - SP353135A

Documento eletrônico VDA47244424 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 06/05/2025 00:40:24
Código de Controle do Documento: c9a8b50e-e1a2-4c62-ac84-283416f514d9



SÉRVIO TÚLIO DE BARCELOS - SP295139A
INTERES. : RONALDO REGOLATTI BOFFI
INTERES. : MARIA DA PENHA REGOLATTI BOFFI

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos29/04/2025 05/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco

Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 05 de maio de 2025
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